
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.883-B, DE 2016 
(Do Sr. Jean Wyllys) 

 
Estabelece a obrigatoriedade de oferecimento de opção de exibição de 
filme nacional em caso de oferta do serviço, para empresas de transporte 
coletivo público ou privado rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário; 
tendo parecer: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela 
aprovação (relator: DEP. JORGE SOLLA); e da Comissão de Cultura, 
pela aprovação (relator: DEP. CELSO PANSERA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
CULTURA;  
VIAÇÃO E TRANSPORTES;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Cultura: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão   
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º As empresas de transporte coletivo público ou privado 

rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário que oferecerem, como serviço de 

entretenimento, a exibição de conteúdos audiovisuais são obrigadas a disponibilizar 

aos consumidores a opção de exibição de filmes nacionais. 

§ 1º A oferta de conteúdo audiovisual brasileiro deverá conter 

opções para crianças e adolescentes e observar as disposições da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, especialmente as dispostas em seus arts. 241, 241-A, 241-B, 

241-C, 241-D, 241-E, 253 e 255. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta não representa novidade no universo da legislação 

brasileira e das iniciativas aprovadas nesta Casa.  

Há, por exemplo, a chamada cota de tela, que consiste na 

obrigação que as empresas exibidoras possuem de incluir em sua programação obras 

cinematográficas brasileiras de longa-metragem. O número de dias para o 

cumprimento da cota e a diversidade de títulos que devem ser exibidos são 

estabelecidos anualmente, por meio de Decreto do Presidente da República. Assim, 

o Decreto nº 8.176, de 27 de dezembro de 2013 dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exibição de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras, no ano de 2014. 

Também a Lei 12.485/2011, chamada “Lei da TV Paga” 

representou maior oferta de conteúdo brasileiro. Os canais que exibem 

predominantemente filmes, séries, animação, documentários (chamados de canais de 

espaço qualificado) passaram a ter a obrigação de dedicar 3 horas e 30 minutos 

semanais de seu horário nobre à veiculação de conteúdos audiovisuais brasileiros, 

sendo que no mínimo metade deverá ser produzida por produtora brasileira 

independente (art. 16). 

E, recentemente, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 13.006, 

de 2014, que inseriu dispositivo na LDB, com a previsão de que a exibição de filmes 

de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à 

proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 

(duas) horas mensais. Trata-se de mais uma afirmação desta Casa acerca da 
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importância do conteúdo audiovisual brasileiro. 

Tomamos o cuidado de fazer uma remissão expressa ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente, para de um lado não privar este público de 

conteúdo nacional adequado, e de outra parte promover a defesa da infância e da 

juventude. 

Assim, contamos com o apoio dos nobres pares para que seja 

adotada esta iniciativa. 

Sala das Sessões, em 31 de março de 2016. 

Deputado JEAN WYLLYS  

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha 

cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Artigo com redação dada 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
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pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 

divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 

fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 

envolvendo criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens de que trata o caput deste artigo;  

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, 

cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis 

quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de 

desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 

ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 

criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

§ 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o 

material a que se refere o caput deste artigo.  

§ 2º Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 

às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-

C desta Lei, quando a comunicação for feita por:  

I - agente público no exercício de suas funções;  

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 

referidos neste parágrafo;  

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 

serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 

notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.  

§ 3º As pessoas referidas no § 2º deste artigo deverão manter sob sigilo o material 

ilícito referido. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 

explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 

vídeo ou qualquer outra forma de representação visual:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, 

disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o 

material produzido na forma do caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 

25/11/2008) 

 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de 

comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:  

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
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ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;  

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança 

a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Artigo acrescido pela Lei nº 

11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo 

explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente 

em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 

criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, 

de 25/11/2008) 

 

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 

a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.764, de 12/11/2003) 

 

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, 

de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros 

produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica:  

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime 

mais grave. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.106, de 17/3/2015) 

 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 

a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu 

reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização 

indevida:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.  

 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 

deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização 

e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/6/2000) 

  

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com 

ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 

internet.  

§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 

de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 

julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584363&seqTexto=107102&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497344&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497344&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13106-17-marco-2015-780277-publicacaooriginal-146359-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=362821&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=362821&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
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CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção 

à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente 

os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 

criança ou adolescente:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

 

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o 

exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

 

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer 

meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou 

judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança 

ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se 

refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou 

indiretamente.  

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, 

além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 

publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da 

publicação do periódico até por dois números. (Expressão "ou a suspensão da programação da 

emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois números" 

declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela 

ADIN nº 869-2, publicada no DO de 03/09/2004, p. 1.) 

 

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de 

cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a 

prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência, independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso.  

 

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder 

familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou 

Conselho Tutelar: (Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” pelo art. 3º da 

Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

 

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou 

responsável, ou sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, 

motel ou congênere:  

Pena - multa. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.038, de 

1/10/2009) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1563583
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1563583
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1563583
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1563583
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
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§ 1º Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judiciária 

poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.038, de 1/10/2009) 

§ 2º Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o 

estabelecimento será definitivamente fechado e terá sua licença cassada. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.038, de 1/10/2009) 

 

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância 

do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

 

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em 

lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a 

natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou 

espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de 

reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou 

publicidade.  

 

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso 

do autorizado ou sem aviso de sua classificação:  

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de 

reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação da emissora 

por até dois dias.  

 

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão 

competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:  

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade 

poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até 

quinze dias.  

 

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, 

em desacordo com a classificação atribuído pelo órgão competente:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a 

autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.176, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de 

obras audiovisuais cinematográficas 

brasileiras.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591436&seqTexto=116517&PalavrasDestaque=
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84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 55 da Medida 

Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas ou complexos 

de exibição pública comercial ficam obrigadas a exibir, no ano de 2014, obras cinematográficas 

brasileiras de longa metragem no âmbito de sua programação, observado o número mínimo de 

dias e a diversidade dos títulos fixados em tabela constante do Anexo.  

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o caput abrange salas, geminadas 

ou não, pertencentes à mesma empresa exibidora e que integrem espaços ou locais de exibição 

pública comercial localizadas em um mesmo complexo, conforme instrução normativa 

expedida pela Agência Nacional do Cinema - ANCINE.  

 

Art. 2º Os requisitos e as condições de validade para o cumprimento da 

obrigatoriedade de que trata este Decreto, e sua forma de comprovação, serão disciplinados em 

instrução normativa expedida pela ANCINE.  

 

Art. 3º A ANCINE regulará as atividades de fomento e proteção à indústria 

cinematográfica nacional, e poderá dispor sobre o período de permanência dos títulos 

brasileiros em exibição em cada complexo em função dos resultados obtidos, com a finalidade 

de promover a autossustentabilidade da indústria cinematográfica nacional e o aumento da 

produção, da distribuição e da exibição das obras cinematográficas brasileiras.  

 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 27 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Marta Suplicy  

 

 

LEI Nº 12.485, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; 

altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 

e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de 

julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 de 

julho de 1997; e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO CONTEÚDO BRASILEIRO 

 

Art. 16. Nos canais de espaço qualificado, no mínimo 3h30 (três horas e trinta 

minutos) semanais dos conteúdos veiculados no horário nobre deverão ser brasileiros e integrar 

espaço qualificado, e metade deverá ser produzida por produtora brasileira independente.  
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Art. 17. Em todos os pacotes ofertados ao assinante, a cada 3 (três) canais de espaço 

qualificado existentes no pacote, ao menos 1 (um) deverá ser canal brasileiro de espaço 

qualificado. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.006, DE 26 DE JUNHO DE 2014 
 

Acrescenta § 8º ao art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para 

obrigar a exibição de filmes de produção 

nacional nas escolas de educação básica. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 8º:  

 

"Art. 26. ...........................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente 

curricular complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a 

sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Henrique Paim Fernandes  

Marta Suplicy  

 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I – RELATÓRIO 

Busca a proposição em apreço estabelecer a obrigatoriedade, 

para empresas de transporte coletivo público ou privado rodoviário, ferroviário, 

hidroviário e aeroviário, de oferecimento de opção de exibição de filme nacional em 

caso de oferta do serviço. 

A oferta de conteúdo audiovisual brasileiro deverá conter 

opções para crianças e adolescentes e observar as disposições da Lei nº 8.069, de 
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13 de julho de 1990, especialmente as previstas em seus arts. 241, 241-A, 241-B, 

241-C, 241-D, 241-E, 253 e 255. 

O projeto encontra-se sujeito à apreciação conclusiva das 

comissões. 

Cabe a esta Comissão de Seguridade Social e Família 

manifestação quanto ao mérito da proposição. 

 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

No tocante ao mérito, é nossa opinião que a matéria deve 

prosperar. 

Conforme inclusive mencionado nas justificações ofertadas pelo 

autor, Deputado Jean Wyllys, o pretendido na proposição não é novidade na 

legislação nacional, já existindo, por exemplo, a chamada “cota de tela”, que consiste 

na obrigação de que as empresas exibidoras incluam em sua programação obras 

cinematográficas brasileiras de longa-metragem. 

Também a Lei 12.485/2011 prevê que os canais por assinatura 

que exibam predominantemente filmes, séries, animação, documentários (chamados 

de canais de espaço qualificado) tenham a obrigação de dedicar 3 horas e 30 minutos 

semanais de seu horário nobre à veiculação de conteúdos audiovisuais brasileiros. 

E, ainda, existe a mais recente Lei nº 13.006, de 2014, que 

inseriu dispositivo na LDB prevendo que a exibição de filmes de produção nacional 

constituirá componente curricular complementar integrado à proposta pedagógica da 

escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, duas horas mensais. 

Assim, consideramos salutar o proposto na proposição, 

inclusive no que tange ao aspecto diretamente relacionado com o escopo desta 

Comissão de Seguridade Social e Família, mais especificamente a obrigação de que 

a oferta de conteúdo audiovisual brasileiro contenha opções para crianças e 

adolescentes e que a programação esteja adequada ao observado no Estatuto da 

Criança e do Adolescente.  
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Dessa forma, pelos motivos acima expostos, apresentamos o 

voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.883, de 2016. 

 

Sala da Comissão, em 23 de novembro de 2016. 

 

Deputado JORGE SOLLA 

Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 

ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 4.883/2016, nos 

termos do Parecer do Relator, Deputado Jorge Solla.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Conceição Sampaio, Geovania de Sá e Dr. Jorge Silva - Vice-

Presidentes, Adelmo Carneiro Leão, Adelson Barreto, Alan Rick, Alexandre Serfiotis, 

Assis Carvalho, Benedita da Silva, Carlos Gomes, Carlos Manato, Carmen Zanotto, 

Célio Silveira, Chico D'Angelo, Dr. Sinval Malheiros, Eduardo Barbosa, Flavinho, 

Geraldo Resende, Jandira Feghali, Jean Wyllys, João Paulo Kleinübing, Jones 

Martins, Jorge Solla, Laura Carneiro, Leandre, Marcus Pestana, Miguel Lombardi, 

Misael Varella, Odorico Monteiro, Osmar Bertoldi, Paulo Foletto, Pedro Vilela, Pepe 

Vargas, Pompeo de Mattos, Pr. Marco Feliciano, Saraiva Felipe, Sérgio Moraes, 

Sergio Vidigal, Shéridan, Zenaide Maia, Arnaldo Faria de Sá, Diego Garcia, Fabio 

Reis, Francisco Chapadinha, Laercio Oliveira, Padre João, Professora Dorinha Seabra 

Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Roberto Britto e Rôney Nemer.  

Sala da Comissão, em 16 de agosto de 2017.  

 

Deputado HIRAN GONÇALVES  

Presidente  
 
 

COMISSÃO DE CULTURA 

I - RELATÓRIO 

A presente proposição legislativa, de autoria do Deputado Jean 

Wyllys, tem como escopo proporcionar uma maior divulgação da produção audiovisual 

brasileira, ao estabelecer que as empresas de transporte coletivo, público ou privado, 
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nas diferentes modalidades (rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário) fiquem 

obrigadas a oferecer filmes nacionais no seu serviço de entretenimento. 

Nos termos regimentais, a referida proposição foi distribuída para as 

Comissões de Seguridade Social e Família (CSSF), de Cultura (CCULT), de Viação e 

Transportes (CVT) e de Finanças e Tributação (CFT) para a análise do mérito e para 

a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para a análise da 

juridicidade e constitucionalidade da matéria. 

No âmbito da primeira comissão de mérito- Comissão de Seguridade 

Social e Família, recebeu parecer favorável do Relator Deputado Jorge Sola, tendo 

sido aprovado por unanimidade na reunião ordinária dessa Comissão, no dia 16 de 

agosto de 2017. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas ao projeto de lei. 

Cumpre-nos, agora, por determinação da Presidência da CCULT, a elaboração do 

parecer, onde nos manifestaremos acerca do mérito cultural da proposta. 

É o Relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

No mundo globalizado em que vivemos, a cultura assume um papel 

estratégico no fortalecimento da identidade nacional. Nesse contexto, onde as 

barreiras econômicas foram praticamente abolidas, com o aparecimento de novos 

suportes de informação e comunicação, cada país tenta promover e valorizar seus 

bens culturais, frente à tentativa de homogeneização cultural, imposta pelos grandes 

polos econômicos do planeta. Assim, o cinema passou a ser um setor estratégico 

nesse processo de valorização do produto nacional, visto como uma alternativa à 

maciça produção estrangeira. 

No sentido de fortalecer o segmento cinematográfico, o Brasil adota 

mecanismos os mais diversos para a valorização dos seus produtos audiovisuais, de 

forma a torná-los competitivos no mercado externo e que, nas salas de exibição em 

território nacional, eles possam ser vistos pelo público brasileiro. É a chamada “cota 

de tela”, prevista na legislação brasileira e que, a cada ano, o Ministério da Cultura 

(MinC) edita decreto que regulamenta a obrigatoriedade de exibição de obras 

cinematográficas brasileiras, nas salas de cinema do país. 

Além desse dispositivo legal, a Lei nº 12.485, de 2011, mais 

conhecida como “Lei da TV Paga”, determina, em seu art. 16, aos canais que exibem 

predominantemente filmes, séries, animação, documentários a terem a obrigação de 

dedicar 3 horas e 30 minutos semanais de seu horário nobre à veiculação de 

conteúdos audiovisuais brasileiros, sendo que, no mínimo, 50% desse conteúdo deve 
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ser produzido por produtora nacional independente. 

Do ponto de vista educacional, a escola brasileira passou a contar 

com um espaço para a valorização do cinema nacional. A Lei nº 13.006, de 2014, 

inseriu novo dispositivo à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

ao prever que a exibição de filmes nacionais faça parte do currículo escolar, integrado 

à proposta pedagógica da escola, devendo a mesma se comprometer a exibir essa 

produção audiovisual nacional por, no mínimo, duas horas mensais. 

Ressalte-se que o autor da matéria teve o devido cuidado e atenção 

ao estabelecer que a oferta de conteúdo audiovisual brasileiro deverá conter opções 

para crianças e adolescentes, observando-se diversos dispositivos do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 1990), que objetivam proteger esse 

segmento da população em formação. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do PL nº 4.833, de 2016. 

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2017. 

Deputado CELSO PANSERA 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Cultura, em reunião ordinária realizada hoje, 

aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 4.883/2016, nos termos do Parecer do 

Relator, Deputado Celso Pansera.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Thiago Peixoto - Presidente, Cabuçu Borges, Celso Pansera, 

Chico D'Angelo, Dr. Jorge Silva, Jean Wyllys, Jose Stédile, Pastor Eurico, Sóstenes 

Cavalcante, Tiririca, Diego Garcia, Evandro Roman, Giuseppe Vecci, Goulart e Lincoln 

Portela.  

Sala da Comissão, em 31 de outubro de 2017.  

 

Deputado THIAGO PEIXOTO  

Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


